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Resumo   
Os temas aprendizagem e conhecimento vêm 
conquistando cada vez mais relevância nas discussões 
acadêmicas e, também, empresariais, o que gerou a 
criação de alguns conceitos relativos a estes tópicos, 
dentre os quais o de aprendizagem organizacional, 
organizações de aprendizagem e gestão do 
conhecimento. Entretanto, nota-se ainda que não há 
um consenso – nem acadêmico, nem empresarial – 
sobre tais conceitos, o que gera sobreposições e 
confusões entre eles. Neste artigo, o objetivo é analisar 
a literatura sobre o tema e discutir as relações 
existentes entre os três conceitos visando à sua melhor 
compreensão. Como resultado das reflexões tecidas, 
apresenta-se uma figura que busca sintetizar e discutir 
as aproximações e distanciamentos entre os conceitos. 
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Learning and knowledge are topics that have 
gained increasing relevance in academic discussions 
and also in business, which led to the creation of 
some related concepts, among which are those of 
organizational learning, learning organizations and 
knowledge management. However, we still see that 
there is no consensus on such concepts, neither in 
the academic field nor in business, creating confusion 
and overlapping concepts. The aim of this paper is to 
analyze the literature on the topic and discuss the 
relationships between the three concepts to better 
understand them. As a result of the reflections made 
we present a summary and discuss the similarities 
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Com a atual expansão da economia global, o conhecimento vem assumindo um 
papel chave nas organizações como vantagem competitiva. Para Bastos, Gondim e Loiola 
(2004), as contínuas e rápidas mudanças que atingem as empresas levam a novos 
formatos organizacionais e novos modelos gerenciais, exigindo trabalhadores e gestores 
dispostos a aprender, pois este é o único caminho para alcançar competências, 
permitindo que as organizações identifiquem, processem e armazenem novas 
informações para, assim, ampliar o seu conhecimento, aperfeiçoando seus processos de 
tomadas de decisões e suas capacidades competitivas. 
Neste cenário, a aprendizagem é considerada uma estratégia de competitividade 
ou meio para que as organizações adquiram competências que necessitam para atuar 
nesse ambiente competitivo (cf. GUIMARÃES et al., 2003). Assim, aprendizagem 
organizacional (AO), organização de aprendizagem (OA) e gestão do conhecimento (GC) 
são temas discutidos entre acadêmicos de diferentes áreas do conhecimento. Embora o 
tema não seja recente (cf. ANTONELLO, GODOY, 2009), ganhou destaque em razão de 
ser um dos fatores decisivos para a inovação e, consequentemente, o sucesso das 
empresas (cf. BHATNAGAR, 2006; KIM, KUMAR, 2009; TEIXEIRA, OLIVEIRA, 2012). 
Apesar de importantes e crescentes, esses conceitos apresentam certa confusão e 
sobreposição em relação a seus significados. De acordo com Dirani (2009), o conceito de 
OA continua sendo vago e confuso e muitos pesquisadores têm dificuldade para 
descrever como uma completa organização de aprendizagem seria. Em relação à GC, é 
fundamental a definição de “conhecimento”, sendo este um grande campo da gestão 
empresarial, contendo diversas definições (cf. CARDOSO, 2004). 
Na literatura sobre o tema há muitos trabalhos relacionando aprendizagem 
organizacional e organizações de aprendizagem (cf. BASTOS, GONDIN, LOIOLA, 2004; 
SOUZA, 2004; TSANG, 1997), aprendizagem organizacional e gestão do conhecimento 
(cf. FRANCINI, 2002; MENDES, 2003; TEIXEIRA, OLIVEIRA, 2012). Porém, há uma 
lacuna na literatura quanto à relação direta entre organizações de aprendizagem e gestão 
do conhecimento. 
A partir do exposto, este artigo tem como objetivo analisar a literatura existente 
sobre o tema e discutir as relações existentes entre os três conceitos – aprendizagem 
organizacional, organização de aprendizagem, gestão do conhecimento – visando à sua 
melhor compreensão. 
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Aprendizagem organizacional (AO) 
Cada empresa tem sua forma de produzir e organizar a aprendizagem, sendo que 
essa organização dá-se de forma dinâmica e está em constante mutação (cf. DIRANI, 
2009). Os estudos sobre AO não são recentes. Durante a década de 1970, o trabalho de 
Argyris e Schön (1974) impulsionou pesquisas na área, ganhando mais força na década de 
1990. No entanto, ainda não há um consenso no plano conceitual. 
Para Tsang (1997), assim como para Antonello e Godoy (2009), a dificuldade de 
conceituação deve-se à complexidade conceitual e à sua multidimensionalidade, 
lembrando que esse campo de estudo agrupa perspectivas de diferentes áreas do 
conhecimento (psicologia, ciência gerencial, teoria organizacional, estratégia, gestão da 
produção e antropologia), as quais partem de premissas e pressupostos filosóficos 
distintos e, portanto, cada uma delas com sua visão particular da dinâmica e dos 
processos de aprendizagem. Bastos et al. (2004) acrescentam outro fator complicador no 
uso do conceito: sua compreensão em níveis (individual, grupal, organizacional). 
No entanto, é comum aos autores, independentemente de sua abordagem ou 
campo de estudo, que a aprendizagem individual seja o alicerce das investigações que 
buscam compreender o processo de AO (cf. ISIDRO, 2007). A variação dos conceitos dá-
se, segundo Bastos et al. (2004), de acordo com os níveis de análise do fenômeno 
adotados por cada autor, variando entre o individual, grupal ou organizacional. As 
análises que se restringem à aprendizagem no nível individual defendem que o indivíduo 
age e aprende na organização, sendo ele a fonte primária de aprendizagem, responsável 
por criar as formas ou estruturas organizacionais que permitem a aprendizagem. 
Por outro lado, os estudos que enfatizam a aprendizagem em organizações 
entendem que o processo que vai além da simples somatória das aprendizagens 
individuais (nesta perspectiva, a organização) possui mecanismos de busca, acesso, 
estoque e uso do conhecimento gerado por seus membros, e somente a partir desses 
mecanismos a organização pode aprender (cf. BASTOS et al., 2004; DOVING, 1996; 
BISPO, GODOY, 2012). Neste sentido, vale acrescentar a afirmação de Sweringa e 
Wierdsma (1995) de que a aprendizagem individual é necessária, mas não suficiente para 
o aprendizado coletivo. 
Segundo Bastos et al. (2004), a aprendizagem ocupa lugar de destaque nas teorias 
psicológicas. Assim, o aprender, sob esta perspectiva teórica, é um processo que envolve 
aspectos de afetividade, do cognitivo e do campo motor, resultando em mudanças de 
comportamento e atitude. Para Kim (1998), a aprendizagem individual ocorre a partir da 
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experiência, da observação e da capacidade do indivíduo em avaliar uma situação por 
meio de reflexões, gerando estruturas cognitivas, modelos interpretativos e rotinas 
pessoais de trabalho. O deslocamento da aprendizagem individual para a organizacional 
dá-se no momento em que ocorre o compartilhamento dos modelos e rotinas gerados 
pelos membros da organização. 
Bastos et al. afirmam que a 
  
aprendizagem organizacional ocorre por meio de indivíduos (que são 
sempre os sujeitos desse processo), mas essa aprendizagem é 
simultaneamente limitada por forças institucionais que, também 
produzidas pelos atores organizacionais, emergem da natureza coletiva 
e social de qualquer empreendimento organizativo, ou seja, ao mesmo 
tempo em que os indivíduos aprendem e criam estruturas 
organizacionais, estas retroagem sobre o indivíduo e limitam sua 
capacidade de aprender e renovar as organizações. (2004, p. 224). 
 
Ainda que a AO tenha como agente gerador e articulador o indivíduo, a 
organização aprende somente quando esse conhecimento é utilizado e interiorizado nas 
rotinas e práticas organizacionais. Neste sentido, Dodgson (1993, p.377) sugere que a AO 
refere-se às  
 
formas como as organizações constroem, suplementam e organizam 
conhecimentos e rotinas em torno de suas atividades e dentro de suas 
culturas, e adaptam e desenvolvem a eficiência organizacional por meio 
da melhoria da utilização das amplas habilidades de suas forças de 
trabalho.  
 
Assim, para que ocorra a AO, é necessário que a organização tenha a capacidade 
de disseminar e favorecer o compartilhamento de estruturas cognitivas e de modelos 
interpretativos e, por conseguinte, seja capaz de criar uma unidade de significado mais 
ou menos comum dos eventos (cf. BASTOS et al., 2004). Neste contexto, o autor ressalta 
a relevância da criação de mecanismos que favoreçam as trocas entre pessoas e grupos, 
pois somente desse modo a aprendizagem individual poderá ser compartilhada 
coletivamente. 
Para Cabral (2000), a aprendizagem ocorre tanto nas estruturas burocráticas 
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quanto nas adhocráticas, sendo que a diferença presente em cada uma delas irá 
determinar uma forma de aprendizagem. Nas organizações burocráticas, que incorporam 
a ordem e trocam a variação por retenção, a aprendizagem é tipicamente reativa e 
incrementada. Já nas organizações cuja estrutura privilegia a mudança e a flexibilidade, a 
aprendizagem é proativa e transformadora.  
As situações de mudança impulsionam a AO. Segundo Probst e Büchel (1997), a 
AO pode ocorrer em três situações: mudança em nível do grupo ou sistema; mudança no 
conhecimento e nos valores coletivos ou, ainda, mudança nos padrões comportamentais 
e normativos coletivamente partilhados. O autor acrescenta, como ponto comum às três 
situações, o fato de as reflexões assumirem um caráter coletivo, e não individual. 
Para Dodgson (1993), o processo de AO dá-se em cinco etapas: 1) identificação 
dos conhecimentos necessários à organização; 2) desenvolvimento ou aquisição desses 
conhecimentos; 3) estruturação do conhecimento desenvolvido/adquirido; 4) 
disseminação do conhecimento; e 5) uso e incorporação do conhecimento no processo 
produtivo. Divisão semelhante é adotada por López, Peón e Ordás (2005): aquisição 
(interna e externa) de conhecimento, distribuição, interpretação e memória 
organizacional. 
Com psicologia cognitiva voltada para o processamento das informações, o foco 
da aprendizagem recai sobre as estruturas de memória, processamento da informação, 
organização do conhecimento, aquisição e busca de informações pelo indivíduo para 
solução de problemas. Nesta abordagem, os mecanismos de aprendizagem em 
organizações são primordiais, tanto para o desempenho individual como para o 
desempenho organizacional. Para Wang, Yang e McLean (2007), a aprendizagem 
organizacional é a utilização intencional de processos de aprendizagem/abordagens pelo 
grupo, pelo indivíduo, e pelos sistemas para transformar a organização continuamente. 
Loiola e Bastos (2003) mapearam a produção acadêmica sobre AO no Brasil no 
período de 1997 a 2000. Seus resultados identificaram que na literatura brasileira, 
semelhante à literatura americana, o conceito de aprendizagem é tratado sob duas 
vertentes. A primeira, chamada de aprendizagem organizacional (AO), corrobora o que 
já foi apresentado até o momento. Os autores apontam, como uma característica 
específica desta vertente, o fato de os estudos serem desenvolvidos principalmente pelos 
pesquisadores acadêmicos, cujo interesse recai na descrição de como a organização 
aprende. Seus estudos procuram trazer ao centro da questão as habilidades e processos 
de construção e utilização do conhecimento que irão favorecer a ocorrência da 
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aprendizagem no contexto organizacional. Assim, a AO volta-se para a construção de 
teorias sobre o fenômeno com base na investigação empírica, construindo uma literatura 
descritiva, crítica e analítica e, também, preocupada em encontrar respostas em relação 
às possibilidades concretas de as organizações aprenderem. 
A segunda vertente é a da organização que aprende (OA), desenvolvida por 
consultores e pesquisadores orientados para a transformação organizacional. O foco das 
investigações recai na ação e no ajuste de ferramentas metodológicas de diagnóstico e 
avaliação com o objetivo de identificar, promover e avaliar a qualidade dos processos de 
aprendizagem que contribuirão para a normalização e prescrição do que uma 
organização deve fazer para aprender, ou seja, as experiências práticas de sucesso 
produziram uma literatura prescritiva e normativa, não considerando, em seu escopo de 
estudo, questionamentos sobre as possibilidades de as organizações aprenderem. Esta 
vertente será tratada em profundidade na sessão a seguir. 
 
Organização de aprendizagem (OA) 
Não há uma definição unificada de OA, no entanto, observa-se, como um ponto 
central das definições, a transformação da organização por meio do aprendizado. 
Segundo Senge (1990) e Estivalete, Löbler e Pedrozo (2006), a premissa fundamental da 
OA é que, para ocorrer qualquer mudança significativa na organização, é fundamental 
uma real mudança na mentalidade dos indivíduos da organização. Wang et al. (2007) 
definem OA como um conjunto prescrito de estratégias que podem ser utilizadas para 
permitir aprendizado organizacional e, portanto, para melhorar a aprendizagem 
organizacional. Já Senge (1990) entende OA como o ambiente/locus propício que 
fomenta, continuamente, a capacidade dos indivíduos para criar resultados desejados, 
que valoriza os padrões de pensamentos novos e abrangentes, que permite que as 
aspirações coletivas sejam expressas e que estimule constantemente o “aprender a 
aprender junto”. 
A OA, segundo Sugarman (2001), pode ser reconhecida tanto por sua agilidade 
diante das mudanças na forma de se relacionar com o mundo externo e na condução de 
suas operações externas quanto por uma cultura na qual a aprendizagem é adquirida a 
partir de desafios e erros. Assim, a organização amplia constantemente sua capacidade 
de aprendizado adaptativo e generativo direcionado para a criação de soluções 
inovadoras, cujo resultado reflete o trabalho coletivo, criando constantemente seu futuro 
(cf. DIRANI, 2009). 
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Marsick e Watkins (2001) argumentam que a OA não é uma coleção de 
indivíduos de aprendizagem situados dentro de uma organização; deve-se considerar a 
OA como um processo que ocorre em diferentes níveis da organização. Para Argyris 
(1996), a cultura de aprendizagem, caracterizada pelo trabalho conjunto para estimular e 
sustentar um sistema de criação de conhecimento, dá suporte à AO. Corroborando essa 
ideia, Marsick e Watkins (2001) ressaltam a essencialidade do envolvimento dos 
funcionários no processo de colaboração coletiva nas mudanças dos valores dirigidos ou 
princípios comuns. A alteração no modo de perceber a realidade, as mudanças de 
crenças e premissas, produz um campo fértil que permite o desenvolvimento adicional 
de competências (conhecimentos, habilidades e atitudes) (cf. SENGE, 1990). Neste 
sentido, o autor aponta como meios de ativar esse ciclo de aprendizado, as cinco 
disciplinas básicas do aprendizado (domínio pessoal, visão compartilhada, modelos 
mentais, aprendizado em equipe e pensamento sistêmico). 
Os resultados obtidos por Dirani (2009) em sua pesquisa mostraram que a 
partilha e a colaboração entre os funcionários de diferentes níveis permitiram que a 
aprendizagem ocorresse no nível organizacional, resultando, ainda, em maior 
compromisso e satisfação entre os funcionários. O autor sugere que o tipo de 
organização pode influenciar a cultura da organização de aprendizagem. Outra 
constatação de seu estudo é o impacto da cultura da organização de aprendizagem no 
desempenho como uma variável de resultado dominante, observando uma forte 
correlação entre a cultura da organização de aprendizagem, trabalho, satisfação e 
comprometimento organizacional, refletindo o ponto de vista da literatura existente de 
que a construção de uma organização de aprendizagem é fundamental para melhorar o 
desempenho. 
A cultura corporativa na AO, segundo Marquardt (2002), é caracterizada como 
aquela que reconhece a aprendizagem como o fator crítico para o sucesso do negócio, 
tornando-se uma parte habitual e integrada de todas as funções organizacionais. Neste 
sentido, Wang et al. (2007) ressaltam que a cultura de aprendizagem organizacional é 
um aspecto vital da cultura organizacional e do núcleo de uma organização de 
aprendizagem. 
Guimarães et al. (2003) sintetizam a ideia de AO e OA relacionando a 
aprendizagem organizacional ao processo de aprendizagem, ou seja, aos recursos 
organizacionais, como pessoas, máquinas, dinheiro, conhecimentos, tecnologias, que, 
numa ação integrada, modificarão as atitudes, os comportamentos e os valores 
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organizacionais com a finalidade de aperfeiçoar as ações da organização. Já a organização 
de aprendizagem está relacionada ao ambiente onde ocorre a aprendizagem, ambiente 
este sensível à mudança e composto por cultura, valores, políticas, estratégias e rotinas, 
sendo, portanto, um meio que facilita o desenvolvimento da aprendizagem. 
Diante do apresentado, em discordância com Guimarães et al. (2003), nosso 
entendimento sobre aprendizagem, inovação e mudança organizacional não é que estes 
são apenas construtos interdependentes, os quais podem ser vistos, em algumas 
circunstâncias, como sinônimos. Defendemos que há uma orientação ontológica e 
epistemológica distinta, assim como também na prática gerencial cotidiana. 
 
Gestão do conhecimento (GC) 
Com o avanço da tecnologia, é possível observar o que pode ser feito com a 
obtenção de conhecimento que, cada vez mais, é agregado a produtos e serviços. Em 
relação ao ambiente organizacional, o conhecimento vem se tornando um grande 
atrativo na medida em que algumas firmas possuem valores de mercado muito maiores 
do que seus valores patrimoniais, sendo o conhecimento incorporado à parte intangível 
da empresa como a competência dos seus funcionários, à capacidade de inovação etc. (cf. 
TONET, PAZ, 2006; TEIXEIRA, OLIVEIRA, 2012; NAG, GIOIA, 2012). 
Como consequência, observa-se o surgimento de inúmeras abordagens e 
ferramentas gerenciais, como gestão de conteúdo, gestão estratégica de informação, 
aprendizagem organizacional, responsáveis por questões da informação e do 
conhecimento nas organizações sob responsabilidade da gestão de conhecimento (cf. 
NETO, BARBOSA, PEREIRA, 2007). 
A partir do exposto, Neto, Barbosa e Pereira (2007) argumentam que ainda 
existem conceitos indefinidos e há uma controvérsia acerca da área denominada gestão 
do conhecimento. Essa controvérsia deriva da falta de consenso entre os conceitos dados, 
informação, conhecimento e sabedoria (cf. NETO, BARBOSA, PEREIRA, 2007; WILSON, 
2002). Mesmo que essa discussão seja relevante, não é objetivo deste artigo fazê-la. 
Embora muita atenção tenha sido dada à GC, esse termo ainda não possui um 
conceito plenamente consolidado, sendo usado de maneiras diferentes em vários 
domínios. A tabela 1, a seguir, ilustra a divergência de opiniões acerca das definições de 
gestão de conhecimento entre alguns dos autores mais influentes nessa área. 
A gestão do conhecimento foi introduzida como tema relevante nas organizações 
com intuito de gerir seu capital intelectual e utilizar seu conhecimento de forma mais 
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eficaz. Porém, muitas empresas vêm enfrentando vários desafios para desenvolver a GC, 
pois o conhecimento é difícil de gerir, sendo que apenas uma parte dele é internalizada 
pela organização e a outra é internalizada pelos indivíduos (cf. KRISHNAVENI, 
SUJATHA, 2012). De acordo com estes autores, um componente crítico da GC é a criação 
de métodos que facilitem o compartilhamento do conhecimento. 
 
TABELA 1 - Definições de gestão do conhecimento 
 
Fonte: Cardoso (2004) 
 
Para as empresas, o compartilhamento de conhecimentos assegura que seus 
funcionários repassem uns aos outros os conhecimentos que possuem, garantindo a 
informação de que necessitam para realizar seu trabalho da melhor forma. A 
transferência desse conhecimento é de vital importância para a contínua inovação da 
empresa, garantindo a competitividade e a permanência no mercado (cf. TONET; PAZ, 
2006; NAHAPIET; GHOSHAL, 1998). 
Para Krishnaveni e Sujatha (2012), o conhecimento pode ser tácito e explícito. O 
tácito é o que reside no cérebro humano, sendo difícil de codificar, e, às vezes, impossível 
de capturar e transmitir, porém agrega mais valor à organização. Já o conhecimento 
explícito é o que está articulado em linguagem formal e pode ser facilmente transmitido 
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entre os indivíduos. Quando os indivíduos necessitam de algum conhecimento que 
reconhecem estar dentro da organização, eles utilizam mecanismos para capturá-lo, 
podendo ser formais, para os explícitos (ex.: dados e documentos), e informais, para os 
tácitos. 
Para Barney (1991), o conhecimento tácito dos indivíduos é o mais importante da 
organização, pois é difícil de ser imitado pelos concorrentes, sendo um importante 
recurso organizacional para alcançar vantagem competitiva. Com isso, há uma vasta 
literatura de GC que enfatiza os vários métodos para a transferência de conhecimento 
tácito, sendo frequentemente aprendido por meio de experiências partilhadas e 
colaborativas (cf. KRISHNAVENI, SUJATHA, 2012). 
Para a transferência de conhecimento tácito, a aprendizagem ativa é a mais 
eficaz, pois os alunos têm papel ativo na aquisição do conhecimento, ao invés de apenas 
o ingerirem (cf. KRISHNAVENI; SUJATHA, 2012). De acordo com esses autores, Holste e 
Fields (2010) classificam a transferência de conhecimento tácito em duas categorias: 
formal, resultante de treinamentos e conferências, e informal, resultante de forças-
tarefas interdepartamentais, redes sociais informais e interações dos funcionários. Ainda 
segundo eles, a chave para essas duas categorias de transferência do conhecimento tácito 
é a vontade e a capacidade dos indivíduos em compartilhar o que sabem e usar o que 
aprendem. 
Como um dos desafios das organizações é transformar o conhecimento individual 
em organizacional, a proposta da gestão do conhecimento envolve a aquisição, 
manutenção, armazenagem, transferência e aplicação deste no contexto organizacional 
(cf. SPENDER, 2001). De acordo com Montoni (2003), o processo de aquisição tem início 
com a definição dos itens de conhecimento. Em seguida, esses itens são adquiridos de 
forma manual pelos membros da organização ou automática, por meio de processos 
tecnológicos. A fim de evitar a interrupção da rotina de trabalho, a aquisição do 
conhecimento é realizada de forma integrada aos processos do negócio. 
Após essa fase, os itens são filtrados e avaliados, para, então, serem armazenados 
na memória organizacional. A partir daí, os itens do conhecimento são relacionados a 
outros itens para facilitar sua transferência. Uma vez que o conhecimento foi transferido, 
este deverá ser aplicado pelos receptores na organização. 
 
Desatando nós e amarrando laços 
A partir da literatura apresentada ao longo deste artigo, criou-se a figura 1, como 
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forma de ilustrar o nosso posicionamento em relação ao debate acerca dos três conceitos 
discutidos. 
A base de discussão apoia-se na ideia de que, independentemente da orientação, 
cada um dos três conceitos (AO, OA, GC) está subordinado a dois conceitos maiores 
anteriores, que são as próprias organizações e todo o conhecimento que as compõe. 
Dessa maneira, toda e qualquer discussão sobre aprendizagem organizacional, 
organizações de aprendizagem e gestão do conhecimento passa, necessariamente, por 
um entendimento ontológico e epistemológico prévio acerca dos temas organização e 
conhecimento. 
A partir desse entendimento inicial, a percepção dos autores deste artigo está 
alicerçada no entendimento de que os três conceitos foco deste artigo (AO, OA, GC) 
tratam-se, em relação ao dois primeiros (AO e OA), de pontos de vista 
epistemologicamente distintos sobre aprendizagem no contexto das organizações. Já o 
terceiro (GC), ao considerar a literatura apresentada, é uma busca por desenvolvimento 
de estratégias de gestão sobre um recurso valioso que é o conhecimento. 
 
Figura 1: Interpretação sobre aprendizagem organizacional, organizações de 
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vincular exclusivamente à aprendizagem de conhecimentos referentes ao core business 
da organização. Em outras palavras, a aprendizagem organizacional é o que constitui a 
própria organização, independentemente de gerar conhecimentos desejáveis, ou não, por 
seus gestores ou proprietários. Tal posição alinha-se com o ponto de vista de Bispo e 
Godoy (2012), segundo o qual as organizações são o resultado de seus processos de 
aprendizagem e práticas cotidianas. 
Em relação às organizações que aprendem, entende-se que estas são uma 
metáfora para explicar o desejo dos gestores em torná-las orientadas para a geração de 
conhecimento específico para atender às suas demandas do cotidiano. Ou seja, trata-se 
da orientação gerencial para que as organizações, por meio de seus colabores, 
desenvolvam uma “cultura” de aprendizagem orientada para a geração de conhecimento 
capaz de torná-la mais competitiva. 
Quanto à gestão do conhecimento, esta apresenta-se como uma ferramenta 
gerencial que visa, prioritariamente, à busca de instrumentos e métodos que sejam 
capazes de manter e controlar todo o conhecimento que a organização entenda útil, a 
fim de empoderar os gestores para o atendimento dos objetivos organizacionais 
independentemente de possíveis mudanças que possam ocorrer com as pessoas que 
fazem parte da organização. 
Por fim, evidencia-se que os três conceitos apresentam características distintas, 
mas que possuem relação estreita em razão de lidarem com temas comuns: as 
organizações e o conhecimento dentro delas. Suas diferenças estão no foco que cada 
conceito apresenta, seja por orientação prática gerencial ou acadêmico-epistemológica. 
 
Considerações finais 
A complexidade que envolve os conceitos de aprendizagem organizacional, 
organização de aprendizagem e gestão do conhecimento é, em boa parte, fruto da 
heterogeneidade que todos eles apresentam diante das diversas disciplinas que estudam 
o tema. Esta pluralidade, que é positiva por apresentar múltiplas visões sobre os 
conceitos, também traz em seu bojo a dificuldade de identificar caminhos para desatar 
os nós que aparecem, seja na própria compreensão do conceito – AO, OA, GC –, ou ainda 
na forma como se estabelecem suas aproximações e distanciamentos. 
O objetivo deste artigo foi analisar a literatura existente sobre o tema e discutir as 
relações existentes entre os três conceitos – aprendizagem organizacional, organização 
de aprendizagem, gestão do conhecimento – visando à sua melhor compreensão. Ao 
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final, foi possível perceber que, apesar da diversidade de visões, os três conceitos são 
entrelaçados no agir cotidiano das organizações, estabelecendo, assim, um alto grau de 
interdependência. Entendemos que o ponto que os une é que todos estão inseridos no 
contexto das organizações, assim como tratam, de formas distintas, do conhecimento 
gerado nelas. 
Entretanto, não se pode negar que a dificuldade na compreensão de como os 
níveis organizacionais referentes à AO e GC devam ser pesquisados e geridos nas 
empresas evidencia o ponto de atenção, discussão e aprofundamento por parte de 
gestores e acadêmicos. Em outras palavras, saber o que é individual, grupal ou 
organizacional, e de que maneira cada um deles se relaciona, ainda é o principal desafio 
para pesquisadores e profissionais de mercado. Tal situação pode ser associada a 
questões como: “O conhecimento é do indivíduo ou da empresa?” Ou ainda: “A empresa 
é capaz de aprender?”. Desse modo é possível que o que se busca, de fato, não seja, 
necessariamente, o aprimoramento dos conceitos de AO, OA ou GC, mas como se 
estabelece a relação entre agente e estrutura e quem detém a posse do que está sendo 
discutido. 
Por fim, gostaríamos de destacar que não foi nosso objetivo resolver este impasse 
aqui apresentado, mas evidenciar que o ponto de discussão não é meramente conceitual, 
e, sim, epistemológico, ontológico e, no que tange ao cotidiano das organizações, ético. 
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